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Insegurança jurídica quanto a “atletas profissionais”

Antes da Lei Geral do Esporte

• Art. 2º, § 2º da Lei nº 11.438/2006: “É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos 
previstos nesta Lei para o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da 
Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.”

• Art. 5º, § 2º do Decreto nº 6.180/2007: “É vedada, ainda, a utilização dos recursos de que 
trata o caput para o pagamento de quaisquer despesas relativas à manutenção e organização 
de equipes desportivas ou paradesportivas profissionais de alto rendimento, nos termos do 
inciso I do parágrafo único do art. 3º da Lei no 9.615, de 1998, ou de competições 
profissionais, nos termos do parágrafo único do art. 26 daquela Lei.”

• Art. 3º, parágrafo único, inciso I da Lei nº 9.615/98: a prática profissional é caracterizada “pela 
remuneração pactuada em contrato formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática 
desportiva”.
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Insegurança jurídica quanto a “atletas profissionais”

Lei Geral do Esporte

• Art. 72, parágrafo único: “Considera-se atleta profissional o praticante de esporte de alto nível 
que se dedica à atividade esportiva de forma remunerada e permanente e que tem nessa 
atividade sua principal fonte de renda por meio do trabalho, independentemente da forma 
como recebe sua remuneração.”
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sócio ou acionista da organização esportiva.”
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• Art. 83: “Considera-se direcionada à prática esportiva profissional a organização esportiva, 
independentemente de sua natureza jurídica, que mantenha atletas profissionais em seus 
quadros.”
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Novas condições para certificação de entidades

Lei Geral do Esporte, art. 36

• “assegurem (...) a presença mínima de 30% (trinta por cento) de mulheres nos cargos de 
direção”

• “comprovem o cumprimento da obrigação de contratar aprendizes e pessoas com deficiência, 
nos percentuais previstos na legislação específica”

• “garantam isonomia nos valores pagos a atletas ou paratletas homens e mulheres nas 
premiações concedidas nas competições que organizarem ou de que participarem”

TEORIA X PRÁTICA (Portaria ME 115/2018)

Veto “organização esportiva de pequeno porte” (receita < R$ 4,8M/ano)
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